
ESTÀDO DÀ PÀRJÀÍBÀ
PREI.EITURÀ MI'NICIPÀI DE DUÀS ESTR,ADÀS

CENTRÀ], DE CONTRÀTAÇõE S MTJNICIPÀIS

IERMO DE REFERENCIÀ

1.0. DO OB,fETO
1.1. Constitui objeto do presente Têrmô de Referêncaê a pretensa:
para atendêr as necessidades das Secretarias pertencentes a
exerciclo financeiro dê 2024,

LocaÇão de links dê intêrnet
est'a Edrlldade, durantê c

2 . 0 . ,fusTIrIcÀTIvÀ
2.1. Para a ccnlrataÇão:
2.1.1. A contrataÇâo acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificaÇões técnicas ê infoImaÇões complêmêntares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-sê: Pêla necessidade da devida efe]-lvaÇác de se!:viÇo para s\rprir demaôda especifica

LocaÇão dê lrnks de interqet para atearder as necessidades das SecreLarias pertênce[tes a
êsta Edllidadê, durante o exercicio financeiro de 2A24 considerada oporturla e
imprescindivel, bem como relevantê medida dê inlerêsse púbIlco; ê ainda, pefa Êêcessidade de
desenvolvimento de aÇôes continuadas para a promoÇão de atividades pertlnentes, visando à
,naximizaÇão dos recur.sos em relaÇâo acs objetivos prôgt:aIrrados, observadas as djreLr:jzes e
metas definidas nas ferramentas de planejanento aprovêdas.

DO SERVrÇO
As car.actêrística6 e especiíicaÇões do objetc da rej:erida contrataÇão são:

CODIGO

3.0
3.1

DISCRTüI
secretarias
2424.

UT{TDADE

Mês
QUÂNTIDADE

01 LocaÇão de links de internet
pertenc€ntes a esta EctiLidade,

para atender as necessidades das
dui.ante o exercicio financeiro de

4.0. DO TRÀTÀ},{ENTO DIEIRENCIÀDO PÀRÀ MEIEPP
4.i. Safiênta se que na referide contrataÇão, será concedido o tratamento difereiciêdo e
sinplificado para as Microemprêsas e Empresas de Pequenô Porte, nos teImos das dlsposrÇÔes
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei CompLementar n" 1,23/2A06, visto estar plesentê a êxceÇão
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo dipLoma fegaf: LicitaÇáo dispensáve1 - Art. 75, I,
). .-e 'eoer'. rt" . A- :-/)
4.2. lrlo processo, poal,anto, oeverá ser coÍrsiderado preferercialmentê apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microêmpresa, Empresa de Pequeno Porte ê Equiparaados, nos termos
da Legi sLaÇão vigentê.

5.0. DÀS OBRIGÀçõE§ DO COIITR"AÍÀIÍTE
5.1. Efetuar o pagamento rêlativo a execuÇãc dos serviÇos efetivamente realízada, dê acor.lo
com as respectivas cIáusufas do contratoi
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os mêios necessários para a fiel execuÇão dos serviÇos
ccnlratados;
5.3. Nottficar o Contrala.io sobr:e qualquer irregularidade êocontrada quanto à qualldade dos
ser:vlÇos, exercendo a nais ampia e completa físcalizaÇão, o qúê não exime o ConLratado de suas
iesponsabifidades contr:atuais e legeis;
5.4- Dêsignar. reprêsentaotes com atribuiÇões de Geslor e FiscaL deste contralo, nos termôs da
norma vigentê, especiafmente para acompanhar e fiscalizar a sua execuÇão, respectil-aFente,
pernil,ida a contrataÇão de tercêiros para assistência e subsidio de lnfoÍnaÇões pertinêôtês a

essâs etribuiÇÔês,

5.0. DÀS OBRIGÀÇÕES DO COÀITRÀTÂDO

6.1. Exêcutat devidamente os servrÇos descritos no objeto supracitadc, dentro dos mefhores
parámetros de quafidade estabelecidos para o ramo de atividade refacionada ac obleto
contratual, com observância aos prazos êstípufadosi
6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigaÇô-^s concernentes à têgis1aÇão fiscal,
civlL, trrbutária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compaomissos assümidos, a
qualquei título, perante sêus fornecedores ou têrceiros êm razáo da exêcuÇão do obieto
contratado;
6.3, Manter prepostô capacitado e 1dôneo, aceito pêfo Contratante, quando da execuÇão do
contrêto/ que o represente intêgraLmente em todos os seus atos;
6. 4 . Permitir e facilitar a fiscaflzaÇãc do Contratante dêvendo piêstar os informes e
ôs .lotê.i-ên-o^ sol.i .-L ooos;
6. 5. Será responsávef pêfos dancs causados diretamente ao CoÍltratante ou a terceilos,
decorrentes de sua culpa ou dÔ1o na êxecução do contrato, não excfrlindo ou l:êduzlndo essa
responsabitldade a iisca,lizaÇâc ou o acompanhamento pelo órgão interessado,:
6.6. Nâo ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objêto deste iastrunentc,
sêm o ccnhêcimênto e ê devlda autorizaÇão êxpressa dô ConLratante;

01
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6.?. Manter, durantê a vigência do conlralo, em compatibilldade com as obrigaÇôes assumidas,
todas ês côndiÇôês de habilil aÇão e qualificaÇáô exiqidas no respectivo processo iicilatório,
aprêsentando ao Contratante os documêntos necessárlos, sempre quê soficitado.
6.8. Efetuer. a execuÇão dos serviços em perfeitas côndições, conforme especificaçôes, prilzo e
focal constanlês no Termô de Referência e seus anexos,
6.9. Nâo será admitida a subcontrataÇão do objeto licitatório.
6.10. Reparar/ corrigir, remoyer, recônstruir oD substituir, a suas expensas, no LoLal ou êm
parte, o objeto do contrato em que se veriiicarem vicios, defeitos ou incotiêÇõês resu].tantes
de sua execuÇão ou dê matêrlais nela empregados.

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ \IGÊNCfÀ
7.1. Os prazos máximos de início de êtapas dê e><ecuÇâo ê dê conclusão do objêto da
côntiataÇão, que adnite pror.rogaÇão nas condiÇôês e hipótesês previstas na Lêi 14.133/21l
estão
7.1.1
f -i -2
1 .2.
cle as
t-e rmo

abaixo indicados e serão consider.ados da assinatura do CoDtraio ou equlvalênte:
. Inicio: Imediato;
. aon.lu.êo: '0 oê. nÂsôs.
A vigência da presente contrataÇáo será determinada: 10 (dez) meses,
sinatura do rêspectivo instrumênto de ajuste; poclendo ser prorrogada,
s dos Arts. 145 a 114, da Í,ei 14.133/21.

xo. o. DÀ QuÀrÍErcÀcÃo rÉolrca
13.1 À emprêsa lacitante dêvêrá aplesentar atestado de capacrdade
pessoa jur:ídica de Dirertc Público olr dê Dir.eito Privado, comprovando

compâtivel e pertinente ao objeto da presente dispensa dê LicitaÇão.

8.0- DO REÀJUSEE DOS PREÇOS
8.1. O reajusLe contratual poderá ocorrer após ô prazo de 12 (dozê) mesês, a partir da data da
ass i.al,ura dô cont ratc -
8.2. A Contratada deverá pfeitêar o reajuste até a data da prorrogaÇão Ce prazo sêguinte, sob
pena de configuraÇâo de prêcIusáo fógica.
8.3. Para o reajustê será aplicado o Índice Nacional de PreÇos ao Consumidor. Amplo TF'CA,
fornecido pelo lBGE.
8.4. O reajuste do preÇo deverá ser aDrêsêntadô êm Eatura/Nota fiscal complementar. nnquanto
nào divulgado o indicê correspondente do mês en quê os serviÇos forem execul,adcs, o reajusle
será cafculado dê accÍdo con o úItimo indice conhêcido, cabêndo a correÇão de cálculo quandc
publ icado o indice definiti\,o.

9. O . DÀS COTTDIÇÔES DE PÀGÀi,rENtO
9.:1. O pagamento será eietuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da
sêguinte maneira: Para ocorr:er no prazo de trinta dlas, contados do perlodo dê adimplemento.
9.2. A nota flscal somênte ser.á aceila se nela estiver discrrminado detalhadamente o objetô do
serviÇo prestado Êo periodo, devendo airda estar acompanhada dos seguin]-es documentos:
cêitidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); cerlificado cle regularidadê de EGTS-CRF;
cêrtidão nêqôti.ra de tributos munLcipais, esladuais e federêjs.

considerada da data
Í)as hipóteses e nos

técnica, forllêcido po.
ter rêalizado ati./idede

11.0. DO CRITÉRIO DE ÀCEITÀÇÀO DO OBJEEO
11, i. Exêcutada a presente contrataÇão e obsêrvadas as condiÇõês cle adimplemento das
obrigaÇôes pactuadas, os procedimentos e condiÇões para receber o seu objeto pefo Contratantê
obedecerão, conformê o caso, às disposiçõês do Àrt, 140, da Lei 14.133/21.
7l-2. Par se tratar de serviÇo, a assinatura do termo dêtafhado de recêbimento provisório, sê
dará pefas paites, quando verificado o cumpr.imento das exiqências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicaÇáo êscrita do Contatado. No caso do termo deiafhado de recebimento
dêfinítivo, será emitido e assinature pêlas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que cômprôvê o atêndimenlo das exigências côntratuais, nãô podendo
essê prazo sêa superior a 90 (nôvênta) dias, safvo em casos excêpcionais, devidar'êÊte
justificados.

12.O. DÀ GÊSÍÃO Ê FrSCÀrrZÀÇÀO DÀ EXECUÇÀO DO CONTRÀTO
12.1. A eêstào do instrumento contr:atual será de competência do Gestôr do contrato desj-gnado.
12.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Va:Lidar o reLatório mensal resultante da prestaÇão dôs serviÇos;
b) Controlar administrativamentê os aspectos ôrÇamentários ê financeiros iÊerentes à

execuÇão contratuaL no intuito dê que haja seu desdo]lramento dê forma r.eqular;
c) Atestar a Nota de Enpenho;
d) Vêrificar as regularidades fiscais (Eêderal, EstaduaL e Municipat) e trabalhista da
contratada;
c) Manifestaa-se sobre quaisquer soiicitaÇões da contratada, êm especiaf aque.las
perllôentes a vafores do ccnlrato e prazos, submetendo-os à auloridadê coÍlpetentê;
1) Propcr à autcridadê competênte, de forma rilotivadê e fundamentada e com base nas
anotaCÕes cta fiscalizaÇão contratual, a abertura de processo acl,rninisLrativo para apficaqãc de
penalidades ao conlratedo, conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de aplicacão de penalidades regulamentares no editaL do
processo licitatóraio e pactuadas no cônlrato;
h) Ouando da pr:oxir,idadê do encêrramento da vigência conlratuaf, coôsulaar, êÍ1 tê1npo
hábr1, sobre o inter.esse da renoyaÇão e, em havendo, promover a respectiva prôt:r1qaÇãc;
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i) Executar Justificativa Técnica ê Estudo dê Compatibifidade do PreÇo que enselarrao cs
ajustês ê/ou renovaÇão dô côntrato; e
j) Inforúar à árêa requisitante, em prazo hábi], quandô prêvêr ol1 vêríf-icar nêcêssidadê
dê môdô promovêr acróscimcs, suprêssõês e/ou ôutras afteraÇõês no objêto do cont:rato.
12.3. A fiscalizâÇão ê o acompanhamêntô do cumprimêntô dâs obrigaÇõês dêcôrrentês do contralô,
nos têrmos dô artig:o 11f da Lêi n' L4.133/21,, sêrá de competênciâ do Fiscal do Contrato
des ignado .

12.4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimento das seguintes obrigdÇôes:
a) Cumprir e fazer cumprir as disposiÇões regu.lamentares do serviÇo ê as cláusufas
constantes no instrurento contrâtuaf pactuadô;
b) lcompanhar e fiscafizar as condiÇóês de êxecuÇão do contrato de modo a fomentar se.1
c,lmprimento na êstrita l ega Iidade;
c) Rêgistrâr todas as ocôrrências qualitativâs ê/ôu quantitativas, informando ao cêstor
do contrato sobre infraÇões e/ou d.iscrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o ôbjei-o não for cunprldo ou iãô suprir e ôecessidadê têirdô coÍr1o
d'dpâsáo o rê'Ío dê R€L-rÁn_..;
d) Efetuar a validacâo dos subsistemas, notificando a contratada sobrê possíveis
incoÊs i stências ;
e) Avaliar os resultados/objetos entreguesi
l) Âtestar a Nota Eiscaf e o relatório de prestêÇão dos serviÇos (quantidade, nodalidade
de rêcebimento dos docuflentos, tarifas dos se:rviÇos e demais lnfomaÇões que se fizerem
necessárias);
g) Mantêr pêrmanente vlqilância sobre as obrigaÇões da Contietada, definidas nos
dispositivos côntratuais fundamentalmente quanto à observância dos princípios ê preceitos
ccns ubs tanc i adcs na Lei .f A.666/93 ê suas alterações;
h) Rêcêbêra ê examlnar as críticas, sugêstôes ê reclêmaçõês dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicaÇão às autoridades de fiscalj.zaÇão,
fevanalo êo conhecimênto do poder púbficc as irregufaridades de que tenhan conhecimento
re f ,^rentes ao serviÇo prestado;
i) Íntervir na prestaÇão do ser.viÇo, nos casos e condiÇôes previstos em 1ei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço. receber, apurar e sofucionar qlreixds e
reclamaÇôes dos usuárlos, que serãc cientltícados, em aLé 30 (trinta) diês, das providências
tomadas; ê
l) acompanhar a evoluÇáo ê tendência das demandas pelos serviÇos regufados, controlados e
fiscalizâdos nas árêas dêleqadas a terceiros, públicos oú privados, visando identilicar e
aniecipar necessidades de investimentos para expansâo.
12.5 DA TTSCALTZÀÇÀO E DO RECEBTMENTO DO OBJETO:
a) O ôbjêto do prêsênte contrato sêrá rêcebiclo:
a1) provi soriamente, no alo da entrega, para verificar se êstá dê acordo com o exigido, e em

caso negativo, a contratada deverá efetüar as devidas corrêÇôes imediatamênte; e,
a2) definitivamêntê, após o pagamento, mêcllante termo detalhadc que comprove o atêndimento dc
contrato.
12.6 A fiscalizêção de qlre ttata êstê ilem nâo exc1u1 nem reduz a rêspônsabilidade da
Contratada. incfusive pêrante tercêiaos, por. qualquer irregularidade, ainda que resulLantê de
imperfeiÇões técnicas ou vicios raedibitórios, et na ocorrêncla desta, não inlpfica em

corresponsabilidade da AdministraÇão ou dê seus agentes ê prepostôs, de confôrmidade com ô
art. 120 cia Lêi no 14.133, de 2021.

13. O. DÀS SÀrÇõES .ÀDMrIESTRÀTrVÀS
L3.1. O Contratado será responsabifizado admini strativamen]:e, facuftada a defêsa no prazo
Iegal do intêtessado, petas infLaÇôes previstas no Àrt. 155, da :!ei 14.133/21 e seIão
apllcadas, na forma, condiÇôês, rêqrras, prazos e procedimêntos dêfinidos nos Arts. 156 â 163,
do mesmo diploma lega1, as sêguilltes sanÇôês: a advertência ap.licada êxciusivamente pefa
infraaÇão adminÍstrativa de dar causa à inexecução parcial do contlato, quando não se
justificar a imposiÇào de pênalidade mais grave; b - nulta de Ínora de 0,59 (zero vírgula ciaco
por cênto) aplicâda sobre o va.Ioi do contrato, por: dia dê atraso injustificado na execuÇáo do
obieto da ccntrataÇão; c mufta de 103 (dez por cento) sobre o valor do contrato por quafquer
das infiaÇôes administrativas previstas no referido Àrt. 155; d - impediÍ,-ênto dê ficitar ê

contaiar nô âúbito da ÀdmlnistraÇão Pública direta e indireta do ênte federativo gue titer
aplicado a sanÇão, pelo prazo de dôis anos, apl:Lcada ao lesponsável pefas infrâÇões
adÍinistrativas prevista§ nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do r:eferido Ait. 155,
quando nâo se justrficar a impcsiÇãô de pênalidadê Íra1s grave; e declaraÇão dê inldcneidade
para licitat ôu contratar no à!bito da ÃdministraÇão Púb1ica direta e indiretã dê todos os
entês federatlvos, pefo prazo de cinco anos, aplicada ao responsávê1 pefas infraÇões
ad,'ninistrativas previstês nos incisos VIII, Íx, x, xI ê xII do caput do referido Art. 155, bem

comc pefas irfraÇõês adÍinistrativas previstas nos incisos II, ITI, fV, V, VI e VII do caput
do mesmo artiqo que iustifiquêm a imposlÇão de penalidade mais grave quê a sanÇãô r-^fêrida no

§ 4. do refêr1do Àrt. 156; f, aplicaÇáo cumulada de outras sanÇôes previstas na Lei
1,4.t33 / 21, .

13.2. Se o valor da mufta ou indenizaÇão devida não fcr rêcolhido no prêzo de 15 dias após a

comunicaÇão ao côntratado, será automaticamentê dêscontado da plimeira parcefa dc paqamênto a

que o contrêtado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios dê fi (um por cento) ac mês,
ou, quando for c caso, cobrêdo judicialmêntê,

14. O. DÀ COMPENSAÇãO FrrdÀÀrCErRà
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14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos têrmos dêstê instrumênto, ê dêsdê que o
Contratado não tenha concorrido dê al-guma forma para o atraso, sêrá adnitida a compensaÇão
financeira, devida desde a data limite fixada paia o paganênto até a data correspondente ao
êfêtivo pagamento da parcela. Os encargos noratórios devidos em razão do atraso no pagamênto
serão calculados con utilizaÇão da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = êncargos
morêtóliosi N = número dê di.as entre a data prevista para o pagânento e a do efêtivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser pagai e I = indice de conpensaçáo financêira, assim
apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo Tx = pêrêentuâ1 do IPCÃ-IBGE âcrrÂulado nos últimos doze
meses ou, na sua fafta, um novo indice adotado pêlo Governo Eedêra1 gue o substitua. Na
hipótese do referido inalice êstabêlêcidô pâÍâ â compensação firlanceira venha a ser extinto ou
de qua.lquer forma não possa mais sêr utilizadô, sêrá adotado, em substituição, o que vier a
sêr detêminado pela legislaÇão entâo êm vigor.

D Estr:ada PB,

Carlos aqu

9

1as Silv

Fevereiro d

uls .z-
Agente de Planej amento
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ESTÀDO DÀ PÀA.ÀÍAÀ
PREFETTURÀ III'NICIPÀI DE DI'ÀS ESTRÀDÀS

GÀBII| TE DÀ PREFEIIA

ÍEFI'IO DE REItRÊNCIÀ - APRO\rÀçÂO

OBJETO: LocaÇão de links de intêrnêt para atender as nêcessidades das secretarias pertencentes
a estê Edilidade, durante o exerclcio financêiro dê 2024.

1.0. DO TER},'O DE RETERÊÀICTÀ
1.1. O referido ?ermo de Rêfêrência apresênta os elementos nêcêssários ê suficientes, com o
nívêl dê precisáo adequados, para a caractêiizaÇão do objeto da contrataÇão pretendida, de
modo a melhor atêndê! aos interesses e as necessidades da Àdministração, reprêsentada pela sua
estrutura organizacionaf .

DÀ ÀPROVÀÇÀO
Fica o Tefino de Rêfêiência en tela aprovado

Art. 6', )«I I I. da

na forna como se aplesenta.

TêrEo d€ Referência aprovado

2.0.
2.L.

Lei 14.133/21:

"AÍt- 6" Para os fins desta Lei, considera-se:"
(.--)
xxIII teiÍna de referência: dacünento necessário
paia a contÍataçãó de bers ê serviças, que deve
conteÍ os sêçtrjrtes parânetÍos e eiêmertos
descritivas: "

A elaboração do termo dê referência, a parti! dos estudos técnicos prefiminares, dêvê contêr
os elemeotos necessários e suficiêntês, com nivêf de precisão adequado, para calactêrizar o
objeto da ficitaÇáo.

Duas Estradas - PB, 0 Fevereiro de 2024,

Joycê Rêna.Ily FêIix Nunês de Figuêirêdo
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